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AUTO DE INFRAC}AO.~ DESCUMPRIMENTO DE OBRIG’AQAO
ACESSORIA. DISTRIBUICAO DE LUCROS. EXISTENCIA DE DEBITO.
NAQO COMPROVACAO. SIMPLES PROVISAO CONTABIL.

O simples fato de se apurar na contabilidade da contribuinte a existéncia de
supostos débitos previdenciarios, a partir de provises contabeis, ndo é capaz
de autorizar a imputacdo da infracdo prevista no artigo 52, inciso Il, da Lei n°
8.212/91.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos 0s
conselheiros Mario Pereira de Pinho Filho e Mauricio Nogueira Righetti, que Ihe deram
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em Exercicio

(documento assinado digitalmente)
Ana Cecilia Lustosa da Cruz - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filno, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional
contra o0 Acordao n.° 2202-003.177, proferido pela 22 Turma Ordinaria da 22 Camara da 22 Se¢éo
de Julgamento do CARF, em 16 de fevereiro de 2016, no qual restou consignado o seguinte
trecho da ementa, fls. 215:



  10920.720422/2012-19 9202-008.905 Especial do Procurador Acórdão CSRF / 2ª Turma 29/07/2020 FAZENDA NACIONAL LUIZ CARLOS TONOLLI CARF    4.0.0 92020089052020CARF9202ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Data do fato gerador: 03/02/2016
 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. EXISTÊNCIA DE DÉBITO. NÃO COMPROVAÇÃO. SIMPLES PROVISÃO CONTÁBIL. 
 O simples fato de se apurar na contabilidade da contribuinte a existência de supostos débitos previdenciários, a partir de provisões contábeis, não é capaz de autorizar a imputação da infração prevista no artigo 52, inciso II, da Lei nº 8.212/91.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho e Maurício Nogueira Righetti, que lhe deram provimento.
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em Exercício
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional contra o Acórdão n.º 2202-003.177, proferido pela 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 16 de fevereiro de 2016, no qual restou consignado o seguinte trecho da ementa, fls. 215:
NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRÊNCIA. OS VALORES E BASES DE CÁLCULO ESTÃO DISCRIMINADOS DE FORMA CLARA, SIMPLES E OBJETIVA, NO REFISC. DEMAIS RELATÓRIOS DESNECESSÁRIOS, POIS CUIDA-SE DE AUTO DE INFRAÇÃO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DESCUMPRIMENTO DE DEVER INSTRUMENTAL. INOVAÇÃO NA FASE RECURSAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PRECLUSÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E DO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APELLATUM. INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIMENTO NA ESFERA ADMINISTRATIVA VEDAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO INDIVIDUAL ABSOLUTO. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CONSTITUÍDO.
Recurso Voluntário Provido.
No que se refere ao Recurso Especial, fls. 234 e seguintes, houve sua admissão, por meio do Despacho de fls. 243 e seguintes, para rediscutir a multa relativa ao recebimento de lucro de empresa em débito com a seguridade social.
Em seu recurso, aduz a Procuradoria, em síntese, que:
a) na presente hipótese, quanto na hipótese descrita no acórdão paradigma, os débitos que embasaram a aplicação da multa do art. 52 da Lei 8.212/91, foram aqueles apurados na própria contabilidade da recorrente;
b) com efeito, conforme era previsto no art. 52 da Lei n ° 8.212, com redação vigente à época da autuação, a empresa em débito com o sistema de Seguridade Social não pode distribuir lucros. Caso haja tal distribuição a empresa fica responsabilizada pela penalidade de 50% das quantias que houverem sido distribuídas (parágrafo único do art. 52 da Lei n ° 8.212);
b) o dispositivo legal em comento não especifica ou limita o tipo de débito a ensejar a referida proibição.;
c) a acepção da terminologia �débito� ali prevista é ampla, alcançando, inclusive, o acessório, como muito bem visto na transcrição acima. E, sendo assim, não há como considerar que os débitos reconhecidos pelo próprio contribuinte em sua escrita fiscal, e não pagos, não sejam suficientes para fazer incidir a proibição legal de distribuição de lucros e dividendos;
d) o verdadeiro sentido da norma é que a IN MPS/SRP nº 03/2005, em seu art. 249,§ 4º;
e) merecem guarida os argumentos suscitados pelo voto vencedor do acórdão recorrido, devendo o r. julgado ser reformado neste quesito.
Intimado, o Contribuinte não apresentou contrarrazões, como se extrai do Despacho de fls. 254.
É o relatório. 

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz, Relatora.
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais pressuposto de admissibilidade.
O presente lançamento tem como objeto a multa prevista no art. 52 da Lei n.º 8.212/91, em decorrência dos seguintes fatos descritos no Relatório Fiscal, fls. 8:
3. Em análise aos documentos apresentados pela empresa TOPLAST, foi possível constatar através do Contrato Social arquivado na JUCESC sob número 4220253832, que o Sr. LUIZ CARLOS TONOLLI é sócio administrador daquela empresa, constituída em 03/08/1998.
4. A empresa apresentou à época, a contabilidade sem atendimento às formalidades legais, uma vez que seus livros Diários, não continham registro na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina. Por isso foi emitido o Termo de Intimação Fiscal 01, datado de 12/01/2012, solicitando que a empresa apresentasse alguns documentos e regularizasse a situação.
5. Novamente a empresa deixou de atender parte da intimação, por não apresentar os livros diários registrados na JUCESC, nem tampouco os documentos contábeis físicos, justificando por escrito em correspondência de 12/01/2012, onde alega que: (...).
6. Através dos livros apresentados, restou provado que a empresa distribuiu lucros ao sócio LUIZ CARLOS TONOLLI, estando em débito para com a União, o que é vedado por lei. Os valores dos débitos de contribuições previdenciárias para com a União constam da contabilidade da empresa, provisionados nas contas 2140200010 e 210700300 � INSS A RECOLHER, cujos valores dos saldos nas datas de distribuição foram os seguintes: (...).
8. A legislação estampada no artigo 32 da Lei 4357/1964, com redação dada pela Lei 11.051/2004, estabelece aplicação de multa para empresa (pessoa jurídica), pela distribuição indevida, bem como para o sócio pelo recebimento indevido, nos seguintes termos: (...).
Conforme narrado, pleiteia o Contribuinte a rediscussão a respeito da multa relativa ao recebimento de lucro de empresa em débito com a seguridade social.
A controvérsia do tema em comento reside essencialmente na possibilidade de se considerar como débito o INSS a recolher constante na contabilidade do sujeito passivo.
Sobre o tema, o acórdão recorrido assim se manifestou:
Todavia, a questão do lançamento não pode passar despercebida, pois o agente fiscal lançador em seu REFISC, fls. 08 a 12, conforme a seguir exposto deixou claro que verificou a existência do débito, por meio da contabilidade nas contas de passivo 2140200010 e 210700300 INSS A RECOLHER.
Ocorre que nos termos do artigo 142, caput, da Lei 5.172/66 c/c o artigo 33, parágrafo 7º, da Lei 8.212/91 a constituição do crédito se dá apenas por meio de notificação de lançamento, de auto de infração, e de confissão de valores devidos e não recolhidos.
A questão da dedução da base de cálculo de diversas despesas de valores pagos a título de pró-labore foi esclarecida pela DRJ em seu acórdão e tal alegação foi afastada por aquele órgão, veja a passagem.
Quanto aos argumentos de que foram incluídos nos valores apurados pela Fiscalização como distribuição de lucros, valores pagos a títulos de reembolsos de despesas e de pró-labore, não há como acolher, pois não foram carreados aos autos documentos para comprovar suas alegações.
Ademais, apenas para argumentar, mesmo que fosse comprovado que o valor de R$13.000,00, alegado pela impugnante corresponderia de fato a reembolso de despesas, tal importância não modificaria o valor da penalidade aplicada, isto porque o valor apurado como distribuição de lucros R$192.978,68 menos R$13.000,00, daria R$179.978,68, e como a multa corresponde a 50% desse valor, ou seja, R$89.989,34, limitada a 50% do débito para com a União que é de R$164.809,74, a multa a ser aplicada seria a mesma, ou seja, R$82.404,87.
Não havendo, assim reparo a fazer. Posto isto, tendo em vista que a base do lançamento não encontra respaldo na lei, pois não há notícia da existência de crédito constituído em face do contribuinte no período da distribuição do lucro ou do lançamento e de que tal crédito não esteja com a exigibilidade suspensa e nem garantido, não há débito que vedasse a distribuição do lucro no momento de sua efetivação.
A mencionada decisão não merece reparos.
Utilizo-me dos fundamentos adotados no Acórdão de n.º 2401-007.570, proferido em de 4 de março de 2020, pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção do Julgamento, pois o meu posicionamento convergente com o que expõe o voto condutor do julgado, conforme abaixo transcrito: 
Entende-se que, nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o sujeito passivo pode se antecipar ao Fisco, entregando a confissão de dívida e efetuando o pagamento para extinção do crédito. Precedente judicial: 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COFINS. DCTF. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. 
I - É assente o entendimento nesta Corte de que nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, a declaração do contribuinte por meio da Declaração de Contribuições e Tributos Federais - DCTF, elide a necessidade da constituição formal do débito pelo Fisco, passando a fluir, desde o momento da citada declaração, o prazo prescricional do art. 174, do CTN, para o ajuizamento do executivo fiscal. 
(STJ. AgRg no REsp 859.597/PE, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 7.11.2006) 
Note-se então ser possível que o próprio sujeito passivo constitua o crédito relativo a suas contribuições. Ou seja, confesse seu débito perante a Fazenda Pública. Essa sistemática pode ser ilustrada com a transcrição de parte da IN RFB 971/09: 
Art. 460. São documentos de constituição do crédito tributário relativo às contribuições de que trata esta Instrução Normativa: 
I � A GFIP e a DCTFWeb a partir do mês de competência em que a entrega desta se tornar obrigatória, nos termos do art. 486-B; (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019) 
II - Lançamento do Débito Confessado (LDC), é o documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os débitos que verifica; 
III - Auto de Infração (AI), é o documento constitutivo de crédito, inclusive relativo à multa aplicada em decorrência do descumprimento de obrigação acessória, lavrado por AFRFB e apurado mediante procedimento de fiscalização; 
IV - Notificação de Lançamento (NL), é o documento constitutivo de crédito expedido pelo órgão da Administração Tributária; 
V - Débito Confessado em GFIP (DCG), é o documento que registra o débito decorrente de divergência entre os valores recolhidos em documento de arrecadação previdenciária e os declarados em GFIP; e 
VII - Aviso para Regularização de Obra (ARO), emitido na forma prevista no art. 340, a partir das informações prestadas na Declaração e Informação sobre Obra (DISO), é o documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os valores das contribuições oriundos da aferição indireta de obra de construção civil de sua responsabilidade. 
No entanto, deve-se examinar se o lançamento contábil apontado pela fiscalização pode ser admitido como confissão de débito. O lastro normativo dado pela fiscalização foi o �Manual de Procedimentos Fiscais Previdenciários � MAPROF-P�, documento de caráter interno. 
Contudo, infere-se que o procedimento da fiscalização encontrou amparo no art. 649, §4º, da IN SRP nº 3, de 14 de julho de 2005: 
Art. 649. Por infração a qualquer dispositivo da Lei nº 8.212, de 1991, exceto no que se refere aos prazos de recolhimento de contribuições, da Lei nº 8.213, de 1991 e da Lei nº 10.666, de 2003, fica o responsável sujeito a multa variável, conforme a gravidade da infração, limitada a um valor mínimo e um valor máximo previstos no RPS e atualizados mediante Portaria Ministerial, aplicada da seguinte forma: 
(...) 
VIII - cinqüenta por cento das quantias pagas ou creditadas a título de bonificação, dividendo ou participação nos lucros por empresa em débito com a Previdência Social, conforme previsto no art. 285 do RPS; 
(...) 
§ 4º Consideram-se débitos, para fins da multa prevista no inciso VIII do caput, desde que não estejam com a exigibilidade suspensa, a NFLD e o AI transitados em julgado na fase administrativa, o LDC inscrito em dívida ativa, o valor lançado em documento de natureza declaratória não recolhido e a provisão contábil de contribuições sociais não recolhidas. 
Apesar disso, é o art. 33, §7º, da Lei 8.212/91 � tanto na redação anterior à MP 449/08 quanto na atual, que prevê expressamente as formas de crédito da seguridade social. Além dos lançamentos de ofício, há previsão somente quanto às confissões de dívida e aos documentos declaratórios de valores devidos. 
§ 7º O crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de débito, auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de valores devidos e não recolhidos apresentado pelo contribuinte. 
As formas de confissão de dívida, por sua vez, possuem requisitos próprios, com documentos específicos estabelecidos pela IN SRP nº 03/05 e suas alterações posteriores. Dessa forma, não há como se admitir que simples lançamentos contábeis sejam suficientes para caracterização do débito, inclusive com consequências tais como início da contagem de prazo prescricional. Até mesmo porque o lançamento contábil, feito pelo regime de competência, pode se dar antes do vencimento da obrigação. Ainda, posterior constituição crédito tributário, por meio de NFLD ou auto de infração, relativo aos valores provisionados, pode ser questionada administrativamente ou judicialmente, suspendendo sua exigibilidade. Precedentes do CARF: 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCRO DÉBITO NÃO GARANTIDO Para levar a efeito a proibição quanto à distribuição de lucros a sócios, não há que ser considerada apenas a existência de provisão contábil de débito. O artigo 32, da Lei 4.357/1964 deve ser interpretado no sentido de que a distribuição de bonificações ou participações nos lucros a acionistas, cotistas ou administradores só é vedada quando a pessoa jurídica possua débito líquido, certo e, sobretudo, exigível 
(CARF. Acórdão 2302-003.462 � 3ª Câmara � 2ª Turma Ordinária. Relatora Liege Lacroix Thomas) 
AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. EXISTÊNCIA DE DÉBITO. NÃO COMPROVAÇÃO. SIMPLES PROVISÃO CONTÁBIL. O simples fato de se apurar na contabilidade da contribuinte a existência de supostos débitos previdenciários, a partir de provisões contábeis com a finalidade de sua quitação, não é capaz de autorizar a imputação da infração prevista no artigo 52, inciso II, da Lei nº 8.212/91, uma vez que somente com a constituição definitiva do crédito tributário é que se poderá inferir com a segurança que o caso exige a existência de débitos passíveis de impedir a distribuição de lucros da empresa. (CARF. Acórdão 9202-003.194 � Câmara Superior de Recursos Fiscais. Relator Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira)
(...).
Portanto, a apuração, na contabilidade da contribuinte, da existência de supostos débitos previdenciários, a partir de provisões contábeis, não é capaz de autorizar a imputação da infração prevista no artigo 52, inciso II, da Lei nº 8.212/91.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz
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NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA E DO CONTRADITORIO.
VIOLAGAO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. INOCORRENCIA. OS VALORES E
BASES DE CALCULO ESTAO DISCRIMINADOS DE FORMA CLARA, SIMPLES
E OBJETIVA, NO REFISC. DEMAIS RELATORIOS DESNECESSARIOS, POIS
CUIDA-SE DE AUTO DE INFRACAO DE OBRIGAGAO ACESSORIA.
DESCUMPRIMENTO DE DEVER INSTRUMENTAL. INOVAGAO NA FASE
RECURSAL. VIOLACAO AO PRINCIPIO DA PRECLUSAO. SUPRESSAO DE
INSTANCIA E DO TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APELLATUM.
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIMENTO NA ESFERA
ADMINISTRATIVA VEDACAO. INEXISTENCIA DE DIREITO INDIVIDUAL
ABSOLUTO. INEXISTENCIA DE DEBITO CONSTITUIDO.

Recurso Voluntario Provido.

No que se refere ao Recurso Especial, fls. 234 e seguintes, houve sua admisséo,

por meio do Despacho de fls. 243 e seguintes, para rediscutir a multa relativa ao recebimento
de lucro de empresa em débito com a seguridade social.

Voto

Em seu recurso, aduz a Procuradoria, em sintese, que:

a) na presente hipétese, quanto na hipotese descrita no acérdao paradigma, os débitos
que embasaram a aplicacdo da multa do art. 52 da Lei 8.212/91, foram aqueles apurados
na propria contabilidade da recorrente;

b) com efeito, conforme era previsto no art. 52 da Lei n ° 8.212, com redagdo vigente a
época da autuagdo, a empresa em débito com o sistema de Seguridade Social ndo pode
distribuir lucros. Caso haja tal distribuicdo a empresa fica responsabilizada pela
penalidade de 50% das quantias que houverem sido distribuidas (paragrafo tnico do art.
52 da Lein °© 8.212);

b) o dispositivo legal em comento ndo especifica ou limita o tipo de débito a ensejar a
referida proibicdo.;

C) a acepcao da terminologia “débito” ali prevista é ampla, alcangando, inclusive, o
acessorio, como muito bem visto na transcricdo acima. E, sendo assim, ndo h4 como
considerar que os débitos reconhecidos pelo proprio contribuinte em sua escrita fiscal, e
ndo pagos, ndo sejam suficientes para fazer incidir a proibicdo legal de distribuicdo de
lucros e dividendos;

d) o verdadeiro sentido da norma é que a IN MPS/SRP n° 03/2005, em seu art. 249,§ 4°;

e) merecem guarida os argumentos suscitados pelo voto vencedor do acordao recorrido,
devendo o r. julgado ser reformado neste quesito.

Intimado, o Contribuinte ndo apresentou contrarrazdes, como se extrai do
Despacho de fls. 254.

E o relatério.

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Relatora.

Conheco do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes 0s demais

pressuposto de admissibilidade.

O presente langamento tem como objeto a multa prevista no art. 52 da Lei n.°

8.212/91, em decorréncia dos seguintes fatos descritos no Relatério Fiscal, fls. 8:
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3. Em analise aos documentos apresentados pela empresa TOPLAST, foi possivel
constatar através do Contrato Social arquivado na JUCESC sob nimero 4220253832,
que o Sr. LUIZ CARLOS TONOLLI é sbcio administrador daquela empresa,
constituida em 03/08/1998.

4. A empresa apresentou a época, a contabilidade sem atendimento as formalidades
legais, uma vez que seus livros Didrios, ndo continham registro na Junta Comercial do
Estado de Santa Catarina. Por isso foi emitido o Termo de Intimacéo Fiscal 01, datado
de 12/01/2012, solicitando que a empresa apresentasse alguns documentos e
regularizasse a situag&o.

5. Novamente a empresa deixou de atender parte da intimacdo, por ndo apresentar 0s
livros diarios registrados na JUCESC, nem tampouco os documentos contabeis fisicos,
justificando por escrito em correspondéncia de 12/01/2012, onde alega que: (...).

6. Através dos livros apresentados, restou provado que a empresa distribuiu lucros ao
socio LUIZ CARLOS TONOLLI, estando em débito para com a Unido, o que € vedado
por lei. Os valores dos débitos de contribui¢des previdenciarias para com a Unido
constam da contabilidade da empresa, provisionados nas contas 2140200010 e
210700300 — INSS A RECOLHER, cujos valores dos saldos nas datas de distribuicao
foram os seguintes: (...).

8. A legislacdo estampada no artigo 32 da Lei 4357/1964, com redacdo dada pela Lei
11.051/2004, estabelece aplicacdo de multa para empresa (pessoa juridica), pela
distribuicdo indevida, bem como para o socio pelo recebimento indevido, nos seguintes
termos: (...).

Conforme narrado, pleiteia o Contribuinte a rediscussdo a respeito da multa
relativa ao recebimento de lucro de empresa em débito com a seguridade social.

A controvérsia do tema em comento reside essencialmente na possibilidade de se
considerar como débito o INSS a recolher constante na contabilidade do sujeito passivo.

Sobre o tema, 0 acérdao recorrido assim se manifestou:

Todavia, a questdo do langamento ndo pode passar despercebida, pois o agente fiscal
langador em seu REFISC, fls. 08 a 12, conforme a seguir exposto deixou claro que
verificou a existéncia do débito, por meio da contabilidade nas contas de passivo
2140200010 e 210700300 INSS A RECOLHER.

Ocorre que nos termos do artigo 142, caput, da Lei 5.172/66 c/c o artigo 33, paragrafo
7°, da Lei 8.212/91 a constituicdo do crédito se da apenas por meio de notificacdo de
lancamento, de auto de infrac&o, e de confissdo de valores devidos e ndo recolhidos.

A questdo da deducgdo da base de célculo de diversas despesas de valores pagos a titulo
de pro-labore foi esclarecida pela DRJ em seu acorddo e tal alegacédo foi afastada por
aquele 6rgdo, veja a passagem.

Quanto aos argumentos de que foram incluidos nos valores apurados pela Fiscalizagdo
como distribuicdo de lucros, valores pagos a titulos de reembolsos de despesas e de pro-
labore, ndo ha como acolher, pois ndo foram carreados aos autos documentos para
comprovar suas alegacoes.

Ademais, apenas para argumentar, mesmo que fosse comprovado que o valor de
R$13.000,00, alegado pela impugnante corresponderia de fato a reembolso de despesas,
tal importancia ndo modificaria o valor da penalidade aplicada, isto porque o valor
apurado como distribuicdo de lucros R$192.978,68 menos R$13.000,00, daria
R$179.978,68, e como a multa corresponde a 50% desse valor, ou seja, R$89.989,34,
limitada a 50% do débito para com a Unido que é de R$164.809,74, a multa a ser
aplicada seria a mesma, ou seja, R$82.404,87.

Né&o havendo, assim reparo a fazer. Posto isto, tendo em vista que a base do langamento
ndo encontra respaldo na lei, pois ndo h4 noticia da existéncia de crédito constituido em
face do contribuinte no periodo da distribui¢do do lucro ou do langamento e de que tal
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crédito ndo esteja com a exigibilidade suspensa e nem garantido, ndo ha débito que
vedasse a distribuicéo do lucro no momento de sua efetivacdo.

A mencionada decisdo ndo merece reparos.

Utilizo-me dos fundamentos adotados no Acordéo de n.° 2401-007.570, proferido
em de 4 de margo de 2020, pela 1* Turma Ordinéria da 4% Camara da 22 Secdo do Julgamento,
pois 0 meu posicionamento convergente com o que expde o voto condutor do julgado, conforme

abaixo transcrito:

Entende-se que, nos tributos sujeitos a langcamento por homologacéo, o sujeito passivo
pode se antecipar ao Fisco, entregando a confissdo de divida e efetuando o pagamento
para extin¢ao do crédito. Precedente judicial:

PROCESSUAL CIVIL E TE{IBUTARIO. COFINS. DCTF. TRIBUTO DECLARADO
E NAO PAGO. PRESCRICAO. ART. 174 DO CTN.

| - E assente o entendimento nesta Corte de que nos tributos sujeitos a langcamento por
homologacdo, a declaracdo do contribuinte por meio da Declaragdo de ContribuicGes e
Tributos Federais - DCTF, elide a necessidade da constituicdo formal do débito pelo
Fisco, passando a fluir, desde 0 momento da citada declaragdo, o prazo prescricional do
art. 174, do CTN, para o ajuizamento do executivo fiscal.

(STJ. AgRg no REsp 859.597/PE, 1% Turma, Rel. Min. Francisco Falcdo, DJ de
7.11.2006)

Note-se entdo ser possivel que o préprio sujeito passivo constitua o crédito relativo a
suas contribui¢des. Ou seja, confesse seu débito perante a Fazenda Publica. Essa
sistematica pode ser ilustrada com a transcri¢éo de parte da IN RFB 971/09:

Art. 460. Sdo documentos de constituicdo do crédito tributério relativo as contribuices
de que trata esta Instrucdo Normativa:

I — A GFIP e a DCTFWeb a partir do més de competéncia em que a entrega desta se
tornar obrigatéria, nos termos do art. 486-B; (Redagdo dada pelo(a) Instrucdo
Normativa RFB n° 1867, de 25 de janeiro de 2019)

Il - Lancamento do Débito Confessado (LDC), é o documento por meio do qual o
sujeito passivo confessa os débitos que verifica;

Il - Auto de Infracdo (Al), é o documento constitutivo de crédito, inclusive relativo a
multa aplicada em decorréncia do descumprimento de obrigacdo acessoria, lavrado por
AFRFB e apurado mediante procedimento de fiscalizacéo;

IV - Notificagdo de Lancamento (NL), é o documento constitutivo de crédito expedido
pelo 6rgdo da Administracéo Tributaria;

V - Débito Confessado em GFIP (DCG), é o documento que registra o débito decorrente
de divergéncia entre os valores recolhidos em documento de arrecadagdo previdenciaria
e os declarados em GFIP; e

VII - Aviso para Regularizagdo de Obra (ARQ), emitido na forma prevista no art. 340, a
partir das informagoes prestadas na Declaracdo e Informacdo sobre Obra (DISO), é o
documento por meio do qual o sujeito passivo confessa os valores das contribuicGes
oriundos da afericéo indireta de obra de construcéo civil de sua responsabilidade.

No entanto, deve-se examinar se 0 langamento contabil apontado pela fiscalizagéo
pode ser admitido como confissdo de débito. O lastro normativo dado pela
fiscalizac@o foi 0 “Manual de Procedimentos Fiscais Previdenciarios — MAPROF-
P”, documento de carater interno.

Contudo, infere-se que o procedimento da fiscalizacdo encontrou amparo no art. 649,
84° da IN SRP n° 3, de 14 de julho de 2005:

Art. 649. Por infrag8o a qualquer dispositivo da Lei n® 8.212, de 1991, exceto no que se
refere aos prazos de recolhimento de contribuic@es, da Lei n® 8.213, de 1991 e da Lei n°
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10.666, de 2003, fica o responsavel sujeito a multa variavel, conforme a gravidade da
infracdo, limitada a um valor minimo e um valor maximo previstos no RPS e
atualizados mediante Portaria Ministerial, aplicada da seguinte forma:

()

VIII - cingiienta por cento das quantias pagas ou creditadas a titulo de bonificagao,
dividendo ou participacéo nos lucros por empresa em débito com a Previdéncia Social,
conforme previsto no art. 285 do RPS;

()

§ 4° Consideram-se débitos, para fins da multa prevista no inciso VIII do caput, desde
que ndo estejam com a exigibilidade suspensa, a NFLD e o Al transitados em julgado
na fase administrativa, o LDC inscrito em divida ativa, o valor lancado em documento
de natureza declaratéria ndo recolhido e a provisao contabil de contribui¢Ges sociais ndo
recolhidas.

Apesar disso, é o art. 33, 87°, da Lei 8.212/91 - tanto na redagdo anterior & MP
449/08 quanto na atual, que prevé expressamente as formas de crédito da
seguridade social. Além dos langamentos de oficio, ha previsdo somente quanto as
confissdes de divida e aos documentos declaratdrios de valores devidos.

§ 7° O crédito da seguridade social é constituido por meio de notificacdo de débito,
auto-de-infracdo, confissdo ou documento declaratério de valores devidos e ndo
recolhidos apresentado pelo contribuinte.

As formas de confissdo de divida, por sua vez, possuem requisitos proprios, com
documentos especificos estabelecidos pela IN SRP n° 03/05 e suas alteracGes
posteriores. Dessa forma, ndo ha como se admitir que simples lancamentos
contibeis sejam suficientes para caracterizacdo do débito, inclusive com
consequéncias tais como inicio da contagem de prazo prescricional. Até mesmo
porque o lancamento contabil, feito pelo regime de competéncia, pode se dar antes
do vencimento da obrigacdo. Ainda, posterior constitui¢do crédito tributario, por
meio de NFLD ou auto de infragdo, relativo aos valores provisionados, pode ser
questionada administrativamente ou judicialmente, suspendendo sua exigibilidade.
Precedentes do CARF:

DISTRIBUIGAO DE LUCRO DEBITO NAO GARANTIDO Para levar a efeito a
proibigdo quanto a distribuicdo de lucros a sécios, ndo h& que ser considerada apenas a
existéncia de provisdo contabil de débito. O artigo 32, da Lei 4.357/1964 deve ser
interpretado no sentido de que a distribuicéo de bonificaces ou participaces nos lucros
a acionistas, cotistas ou administradores s6 é vedada quando a pessoa juridica possua
débito liquido, certo e, sobretudo, exigivel

(CARF. Acérddo 2302-003.462 — 3% Camara — 22 Turma Ordinéaria. Relatora Liege
Lacroix Thomas)

AUTO DE INFRAGAO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAGAO ACESSORIA.
DISTRIBUICAO DE LUCROS. EXISTENCIA DE DEBITO. NAO
COMPROVAGCAO. SIMPLES PROVISAO CONTABIL. O simples fato de se apurar
na contabilidade da contribuinte a existéncia de supostos débitos previdenciarios, a
partir de provisdes contabeis com a finalidade de sua quitacdo, ndo é capaz de
autorizar a imputagdo da infragdo prevista no artigo 52, inciso Il, da Lei n°
8.212/91, uma vez que somente com a constituicdo definitiva do crédito tributario é que
se podera inferir com a seguranca que 0 caso exige a existéncia de débitos passiveis de
impedir a distribui¢do de lucros da empresa. (CARF. Ac6rddo 9202-003.194 — Cémara
Superior de Recursos Fiscais. Relator Rycardo Henrique Magalhées de Oliveira)

().

Portanto, a apuracdo, na contabilidade da contribuinte, da existéncia de supostos
débitos previdenciarios, a partir de provisdes contabeis, ndo é capaz de autorizar a imputacdo da
infracdo prevista no artigo 52, inciso 1, da Lei n° 8.212/91.
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Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pela
Procuradoria da Fazenda Nacional, e, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz



